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V O T O


O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): Consta dos autos que o Ministério Público Federal ofereceu a denúncia com amparo em inquérito policial instaurado no dia 05/01/2012. Segundo a narrativa inicial (fls. 02-C/02-D):

Naquela data, ocorreu um assalto à agência dos correios de Altos/PI, iniciado às 15:00 horas. A ocorrência dentro da ECT foi provocada por três indivíduos. Um deles, Francisco das Chagas Medeiros dos Santos, ficou na porta da agência, sem máscara. Os outros dois impenderam o domínio dos funcionários e clientes que estavam na agência, levando-os para a tesouraria, bem como efetuaram o recolhimento do dinheiro que estavam nos balcões e no cofre, mediante coação com uso de arma de fogo.


No interior do local, as duas câmeras de segurança foram destruídas e os dois indivíduos responsáveis pelo recolhimento do dinheiro estavam mascarados, sendo que um deles, Nilson César Silva Aguiar, portava uma arma utilizada no assalto. Foram roubados, também, dois celulares de clientes. Após isso, antes da evasão do local, os agentes trancaram os servidores e clientes na tesouraria, local em que se localizava o cofre.


A partir de comunicação do assalto, informando que os assaltantes estavam se deslocando para Teresina através de um automóvel gol de cor prata ou cinza, uma equipe da Polícia Militar do Piauí, mais especificamente do RONE, efetuou movimentação até a estrada Taboca do Pau Ferrado, e la avistou um automóvel gol, cinza, quatro portas, e uma motocicleta, transitando próximos um do outro. Diante disso, os policiais que compunham a equipe abordaram os veículos.


Na moto, estavam Weslley Edgar Alves de Sousa, como condutor, e Nilton César Silva Aguiar, na garupa. Com o último, foram encontrados, em posse, um revólver calibre 38 e uma grande quantidade de dinheiro.


O automóvel estava sendo dirigido por Francisco das Chagas Medeiros dos Santos e nele também estava Emanoel Francisco do Nascimento, que, na abordagem, estava na posse de grande quantidade de dinheiro.


O auto de prisão em flagrante aponta que Emanoel Francisco do Nascimento, ao ser encontrado com o dinheiro, confessou que ele era proveniente do assalto dos Correios de Altos/PI e, inclusive, que ele próprio teria ido no dia anterior fazer o levantamento do local. Posteriormente, já em se da Polícia Federal, ele adicionou a afirmação de que conhecia Francisco das Chagas Medeiros dos Santos.

Em entrevista no ato de abordagem, Nilton César Silva Aguiar, perante o soldado Oziel Carvalho de Macedo, num segundo momento, confessou que estava envolvido no incidente dos correios (fl. 07).


Os funcionários da agência assaltada, ao serem interrogados (fls. 54/56), apresentaram várias informações coincidentes sobre o evento. Por seu turno, José Romero Neto afirmou:

“(...) QUE trabalha há mais de dois anos na agência dos correios de Altos/PI; QUE por volta das 15 h a agência dos Correios foi invadida por três indivíduos sendo que dois estavam com capuz e o o outro ficou na porta da agência impedindo a saída e entrada de clientes bem como fazendo a segurança do local; QUE as duas câmeras de segurança da agência foram destruídas de imediato pelos meliantes; QUE após mostrada a identidade em nome de FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS DOS SANOTS identificou este como sendo o indivíduo que ficou na porta da agência; (...) QUE após mostrada a identidade em nome de NLTON CESAR SILVA AGUIAR confirma que se trata da pessoa que estava armada dentro da agência; QUE inicialmente NILTON CESAR estava com o rosto coberto mas, após, a máscara caiu possibilitando sua identificação; QUE  em relação a EMANOEL FRANCISCO DO NASCIMENO CRUZ afirma que é muito provável que já tenha ingressado na agência como cliente; QUE os bandidos levaram o dinheiro do balcão onde estava trabalhando o declarante mas não pode identificar o valor; QUE os bandidos exigiram que o declarante abrisse o cofre, o que foi atendido (...) QUE antes de sair os bandidos trancaram os servidores e clientes na tesouraria da agência, local onde foi aberto o cofre; (...) QUE se recorda que os bandidos roubaram dois celulares de clientes mas não houve roubo de dinheiro dos mesmos (...) (trechos de declarações de José Romero Neto, fl. 55).

Em relação a Esley Edgar Alves de Sousa, a participação ficou comprovada pelo fato de estar transportando Nilton César Aguiar no flagrante, após o efetivo assalto na agência. Além disso, o auto de prisão em flagrante informa que a comunicação enviada à equipe policial dava conta de que, no deslocamento de Altos par Teresina, o grupo era formado por quatro indivíduos, exatamente o número encontrado no flagrante.


Às fls. 78 está acostado laudo de perícia da arma e da munição encontradas na posse de Nilton César Silva Aguiar, demonstrando o potencial lesivo das mesmas. Foram realizados exames nos veículos utilizados na ocasião do flagrante, que atestaram bom estado de conservação e capacidade de movimento, e isso pode ser visualizados nas fls. 85/96 e 97/101.


Na autuação, os quatro denunciados foram presos. Contudo, Weslley Edgar Alves de Sousa teve pedido de liberdade provisória concedida em decisão judicial (fls. 120/123).

Em razão desses fatos, a sentença absolveu os denunciados Emanoel Francisco do Nascimento Cruz e Weslley Edgar Alves de Sousa por compreender que não existem provas de que tenham participado da infração penal (art. 386, V, do CPP), ao tempo em que condenou Nilton Cesar Silva Aguiar e Francisco das Chagas Medeiros dos Santos à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão pela prática do crime de roubo qualificado, previsto no art. 157, § 2º, I e II, do CP.

Nessas condições, o MPF recorre pugnando pela condenação apenas do réu Emanoel Francisco, de modo a motivar o trânsito em julgado da sentença, no ponto que absolveu Weslley Edgar Alves de Sousa. Por sua vez, os réus Nilton Cesar e Francisco Santos recorrem com a pretensão de reformar a decisão condenatória e obterem absolvições ou redução da reprimenda estipulada na sentença recorrida.

É importante ressaltar que não há controvérsia acerca da materialidade delitiva, porquanto, a ocorrência policial ilustrada com auto de prisão em flagrante, depoimento de testemunhas, interrogatório dos acusados (fls. 02/56), aliados à perícia técnica (fl. 78/101), oitivas judiciais (fls. 230/233, 249/250 e 270/271) e a informação dos Correios de que foram subtraídos R$ 39.039,90 (trinta e nove mil, trinta e nove reais e noventa centavos), comprova a materialidade do crime de roubo, praticado contra a Agência dos Correios do Município de Altos/PI, no dia 05/01/2012.


Feitas essas considerações necessárias, farei o exame separado dos recursos interpostos.


APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL


A sentença recorrida absolveu Emanoel Francisco do Nascimento Cruz por falta de provas (art. 386, V, CPP), ao fundamento de que “as testemunhas de acusação não identificaram o referido denunciado como integrante da trama criminosa alvo da acusação. Assim sendo, o único aspecto negativo caracteriza-se pelo porte de valor relativamente elevado em espécie. Porém, esse fato, por si só, não acarreta sua condenação pelos fatos objeto desta ação penal, ainda que haja condenação do denunciado junto à Comarca de Campo Maior/PI (folhas 357/374) por fatos assemelhados aos ora examinados.” (fl. 396).


Em seu recurso, o MPF requer a reforma desse ponto do julgamento, por entender que o auto de prisão em flagrante, em sintonia com os depoimentos do denunciado na fase inquisitorial, e das testemunhas, corroborados em juízo, estão harmônicos com o contexto fático no qual o acusado foi preso em flagrante num veículo com as mesmas características do que teria sido usado na fuga dos assaltantes e, ainda, na companhia dos demais corréus condenados nestes autos, tendo consigo a quantia de R$ 8.000,00, que entende ser proveniente do roubo à agência dos correios. Assim, defende que a ausência de reconhecimento visual das testemunhas oculares não impede a condenação do acusado.


Todavia, para amparar um decreto condenatório na esfera penal, o ordenamento jurídico exige a certeza da existência do crime, da autoria delitiva e da culpabilidade do agente, uma vez que a dúvida conduz à absolvição do réu, sendo certo que a mera verossimilhança do contexto factual não constitui verdade ou certeza e a presunção, no processo penal, milita em favor da defesa.

Da fase inquisitorial, têm-se os depoimentos dos Policiais Militares Nathaniel de Moura Aguiar, Marconde Alves Pereira e Oziel Carvalho de Macedo. O primeiro declarou que abordou o acusado e “o mesmo estava com uma grande quantidade de dinheiro e confessou que era do assalto dos Correios de Altos/PI, inclusive teria ido no dia anterior fazer um levantamento no local ...” (fl. 03). O segundo apenas informou que o acusado estava dentro do automóvel abordado na ocasião da prisão em flagrante (fl. 04). O terceiro disse que participou da abordagem policial e (fls. 06/07):

“... ao abordar EMANOEL o mesmo estava com uma grande quantidade de dinheiro e confessou que era do assalto dos Correios de Altos/PI; QUE EMANOEL disse que o dinheiro encontrado com NILTON também era do assalto dos Correios; QUE EMANOEL disse que não revelaria quem estava envolvido no assalto dos Correios de Altos/PI mas afirmou que teria ido no dia anterior fazer um levantamento no local; QUE posteriormente NILTON confessou que realmente estava envolvido no esquema dos Correios mas não revelou o papel dos outros três indivíduos.”

Por sua vez, o denunciado, tanto diante da Autoridade Policial, quanto em Juízo, negou que tivesse participado do roubo a agência dos correios e disse que o dinheiro que possuía era proveniente de economias, sua e de sua esposa, para a aquisição de moradia popular (veja fls. 10/11 e 276).

Ainda na fase inquisitorial, as testemunha que estavam presentes na agência dos correios na ocasião dos fatos, Srs. José Artur Correa Lima, José Romero Neto e Francisco Rodrigues Torres, foram unânimes em não reconhecer o denunciado, Emanoel Francisco, como participante do roubo (fls. 54, 55 e 56).

Como se vê, nem mesmo na fase inquisitorial há indicativo concreto de que Emanoel Francisco tenha efetivamente participado do roubo à agência dos correios. Ainda que assim não fosse, bem se sabe não ser possível sustentar uma condenação criminal amparada em provas produzidas exclusivamente na fase inquisitorial, sem ratificação em juízo. Além disso, “Não é qualquer declaração do réu, admitindo sua culpa, que pode ser reputada válida, constituindo meio de prova utilizado pelo juiz para formar seu convencimento.” (NUCCI, “O valor da confissão como meio de prova no processo penal”, SP, 1999, pg. 153).

Perante o Juízo, os Policiais Militares ratificaram as declarações prestadas no inquérito policial, ao tempo em que as testemunhas presenciais, funcionários da ECT, José Romero Neto e José Artur Correa Lima, reafirmaram seus depoimentos e não reconheceram Emanoel Francisco como participante do crime.

Nessas circunstâncias, a acusação não conseguiu vincular o dinheiro encontrado com o acusado aos recursos roubados da agência de correios de Altos/PI. Ademais, as testemunhas que presenciaram o fato não o reconheceram, restando, apenas, o testemunho dos Policiais Militares que declararam ter ouvido dele a confissão de que teria participado da ação criminosa. No entanto, além da negativa do réu, é preciso considerar que a prova produzida por meio de testemunha de “ouvi dizer”, obtida mediante conversa informal com o acusado sem advertência do seu direito ao silêncio, é insuficiente para sustentar um decreto condenatório, notadamente se os fatos não são confirmados por quem realmente os presenciou ou por outros elementos probatórios que ratifiquem o testemunho indireto. Nunca é demais lembrar que “O exercício do direito ao silêncio, que se revela insuscetível de qualquer censura policial e/ou judicial, não pode ser desrespeitado nem desconsiderado pelos órgãos e agentes da persecução penal, porque a prática concreta dessa prerrogativa constitucional - além de não importar em confissão - jamais poderá ser interpretada em prejuízo da defesa.” (STF: HC 99289, Relator: Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, DJe 04-08-2011).

Assim colocados os fatos, não há retoque a ser feito no ponto da sentença que, nos termos do art. 386, V, do CPP, absolveu Emanoel Francisco do Nascimento Cruz da acusação do crime de roubo qualificado à Agência dos Correios de Altos/PI, pelo que nego provimento ao recurso do Ministério Público Federal de fls. 405/411.


APELAÇÃO DE NILTON CESAR SILVA AGUIAR

O apelante foi condenado pela prática de roubo qualificado à Agência dos Correios de Altos/PI, tendo em vista que foi reconhecido pelas testemunhas oculares na ocasião dos fatos, conforme disposto na sentença recorrida, com esses termos (fl. 394):

... que José Artur Soares, testemunha arrolada pela acusação identificou o referido denunciado, como sendo um dos indivíduos que participaram do roubo (folha 54).
José Romero Neto, indicado como testemunha de acusação, confirmou a participação do denunciado Nilton César 9ª partir dos 3:32 do seu depoimento). Também afirmou, em um primeiro momento, que o denunciado Francisco das Chagas Medeiros dos Santos ficara na porta da agência (a partir de 5:09 do testemunho), porém apresentou dúvidas ao final (aos 17:57 e 19:49 do depoimento).

A testemunha José Artur Lima igualmente identificou os denunciados Nilton César e Francisco das Chagas Medeiros dos Santos como participantes da empreitada criminosa. Referida testemunha identificou Nilton Cesar e Francisco das Chagas como participantes (a partir dos 2:20 do depoimento) do evento criminoso.

(...).

... os 
referidos depoimentos não se revestiram de dúvidas em relação ao reconhecimento, tanto na Polícia Federal quanto no momento do depoimento, sendo suficiente para fixar a autoria no delito em relação a Nilton César Silva Aguiar.

(...)

... registre-se que não é necessário que haja um procedimento solene para a identificação na Delegacia da Polícia Federal, mas é essencial que se obtenha a certeza do reconhecimento e isso não foi alvo de dúvidas pelas testemunhas arroladas pela acusação, com relação a esse denunciado.

Mesmo assim, durante a colheita de prova no âmbito judicial, as testemunhas de acusação ratificaram a identificação do referido acusado como integrante do grupo que promoveu o roubo.


Nesse contexto, o recorrente pretende a reforma da sentença sob o argumento de que não foi provado que ele teria participado da ação criminosa, tendo em vista que sua identificação foi realizada pelas testemunhas por intermédio de fotografias, em dissonância com a regra do art. 226, I e II, do CPP, que tem a seguinte redação:

Art. 226.  Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:

I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;

Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento a apontá-la;


Ainda que não exista previsão legal para o reconhecimento do acusado através de fotografias, a jurisprudência prestigia o princípio da busca da verdade e da liberdade na produção das provas para admir que “O reconhecimento fotográfico do acusado [realizado na fase inquisitorial], quando ratificado em juízo, sob a garantia do contraditório e da ampla defesa, pode servir como meio idôneo de prova para lastrear o édito condenatório” (Negritei). (STF: HC 104404, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, 1ª Turma, DJe 30-11-2010).

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça “admite a possibilidade de reconhecimento do acusado por meio fotográfico, ainda que não observadas a  totalidade das formalidades contidas no art. 226 do Código de Processo Penal, sendo que, quando ratificado em juízo, sob a garantia do contraditório e ampla defesa, pode servir como meio idôneo de prova para fundamentar a condenação.” (Negritei). (HC 495.055/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª Turma, DJe 25/06/2019).


Da mesma forma, este Tribunal Regional Federal da 1ª Região assentou que “O reconhecimento do acusado feito por fotografia, devidamente amparado nas demais provas constantes nos autos não viola o art. 226 do Código Penal (Precedentes do STJ e deste Tribunal).” (Negritei). (ACR 0011229-27.2012.4.01.3700, Relator Juiz Federal convocado KLAUS KUSCHEL, 3ª Turma, e-DJF1 09/09/2016).


Assim colocados os fatos, não há retoque a ser feito na sentença que reconheceu a autoria delitiva, considerando o reconhecimento fotográfico realizado pelas testemunhas na fase inquisitorial e confirmado em juízo sob a garantia do contraditório e da ampla defesa, sobretudo quando o reconhecimento corrobora os depoimentos prestados em juízo pelos Policiais Militares que realizaram a prisão em flagrante do réu, logo após a consumação do crime de roubo praticado contra a Agência de Correios.


Destarte, não há dúvida quanto a materialidade e autoria delitivas, pelo que inaplicável o princípio in dubio pro reo, a ensejar o desprovimento do recurso de apelação.


APELAÇÃO DE FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS DOS SANTOS

O recorrente foi condenado pelo crime de roubo à Agência dos Correios de Altos/PI, com esteio nos seguintes fundamentos adotados pela sentença recorrida (fls. 395/396):

No que diz respeito a Francisco das Chagas dos Santos, a participação do denunciado também restou caracterizada pelos depoimentos colhidos pelas testemunhas de acusação antes referidas, notadamente a testemunha José Artur Correia Lima (a partir dos 3:00 do seu depoimento).

A declarante Elândia igualmente não proporcionou outros elementos para afastar a participação do referido denunciado na empreitada criminosa, servindo apenas para testemunhar conduta social normal. De outro lado, as testemunhas Edilson Magalhães, Edenise Medeiros e Wilton Marques, arroladas pela defesa, igualmente não contribuíram para afastar a acusação que paira sobre referido denunciado, ainda que serviço para indicar bom convívio social.


Observa-se que as testemunhas de acusação reconheceram o denunciado como integrante do grupo que promoveu o roubo. Nesse passo, ainda que a testemunha José Romero tenha apresentado dúvida em relação ao denunciado Francisco das Chagas, a testemunha José Artur Lima não foi tomada pela dúvida e apontou referido denunciado como agente do grupo que participou da ocorrência.


Sua participação na trama criminosa, conforme provas dos autos, decorria do controle de acesso de particulares ao interior d agência dos Correios, evitando-se a saída de alguém capaz de avisar a polícia e impedir o crime. Contribuiu, portanto, para a eficácia da subtração de valores.


Nessas condições, o recorrente requer absolvição por insuficiência de provas (art. 386, VII, CPP) ou redução de pena por participação menor (art. 29, § 1º, CP), bem como a exclusão da qualificadora pelo uso de arma de fogo.

Todavia, a pretensão recursal não merece prevalecer. Isso porque, foi suficientemente demonstrada a participação do recorrente no crime, mediante o reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial e confirmado pelas testemunhas em depoimento judicial sob a garantia do contraditório e da ampla defesa. Portanto, ainda que a testemunha José Romero Neto tenha expressado imprecisão na última parte de seu depoimento, o fato é que a outra testemunha presencial, José Arthur Correia Lima, afirmou categoricamente que o apelante foi quem ficou vigiando a porta da agência dos correios durante a ação criminosa, inclusive, sem a utilização de máscara. Ressalte-se, ainda, que o recorrente foi preso em flagrante logo após a ação ilícita e os Policiais Militares prestaram depoimentos apontando o recorrente como um dos abordados e presos em flagrante na garupa de uma moto logo após os fatos criminosos.

Como se vê, o apelante foi coautor, e não partícipe, do crime de roubo, uma vez que contribuiu de forma determinante para o resultado da empreitada criminosa ao assumir a tarefa de vigiar a porta da agência dos correios, impedindo a saída de funcionários e usuários dos serviços postais, bem como resguardando eventual chegada das forças de segurança. Assim, “Não incide a minorante do art. 29, § 1º, do Código Penal quando haja nítida divisão de tarefas entre os agentes envolvidos na prática delitiva, pois, cada qual possui o domínio do fato a ele atribuído, mostrando-se cada conduta necessária para a consumação do crime, situação caracterizadora de coautoria e não de participação de somenos importância.” (STJ: AgRg no AREsp 163.794/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 5ª Turma, DJe 02/10/2013).

Por fim, não há de se falar em afastamento da qualificadora decorrente do uso de arma de fogo. Segundo a Corte Cidadã, “Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Estatuto Repressor Penal, malgrado o paciente não tenha praticado a violência elementar do crime de roubo, conforme o entendimento consagrado por este Superior Tribunal de Justiça, havendo prévia convergência de vontades para a prática de tal delito, a utilização de violência ou grave ameaça, necessárias à sua consumação, se comunica ao coautor, mesmo quando não seja este executor direto do gravame.” (HC 343.601/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª Turma, DJe 10/03/2016).

Noutras palavras, “por se cuidar de roubo praticado em concurso de pessoas, para que haja a incidência da causa especial de aumento de pena prevista no inciso I do art. 157 do Código Penal - CP, é prescindível que o paciente esteja em posse da arma, por se tratar de circunstância elementar do tipo penal e, portanto, comunicável, nos termos do art. 30 do Código Penal.” (STJ: HC 293.746/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 6ª Turma, DJe 14/12/2015).

Em síntese, “Ajustada a prática de roubo, a utilização de violência ou grave ameaça, necessárias à sua consumação, se comunica ao coautor, mesmo quando não seja este executor direto do delito, pois elementar do crime.” (STJ: HC 147.939/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 5ª Turma, DJe 10/05/2012).

Assim colocados os fatos e à luz da materialidade e autoria delitiva, inaplicável o princípio in dubio pro reo, a ensejar o desprovimento do recurso.

CONCLUSÃO


Como se vê do exame percuciente dos autos, não há retoque a ser feito na sentença recorrida, que examinou os fatos à luz do ordenamento jurídico que envolve a matéria e estabeleceu critérios proporcionais e razoáveis para fixar a reprimenda penal, apontando de forma justa e fundamentada os motivos que ensejaram a condenação como instrumento necessário à reprovação jurídica da conduta que norteou a ação delituosa.


DISPOSITIVO


Pelo exposto, nego provimento aos recursos interpostos para manter hígida a sentença recorrida.


É como voto.
JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO
RELATOR CONVOCADO
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